LEI N° 807/2001                                                                                       07 de junho de 2001
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a seguinte:

L E I

Art. 1º.  Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a contratar pessoal por tempo determinado, para atender necessidade temporária, considerada de excepcional interesse público, na forma do art.48, V, da  Lei Municipal nº  281/93, conforme segue:


Nº   DE VAGAS



CARGOS
        01



Assistente Social

        04



Motorista Veículos Pesados

Art 2º. A contratação de pessoal de que trata o artigo anterior, visa suprir necessidade imediata, em virtude de não haver candidatos habilitados em concurso para tais funções.

Art. 3º. A contratação de pessoal de que trata a presente Lei terá seu término em 31.12.2001.

§ 1º. Caso ocorra a realização de concurso público no período de vigência do contrato e houver candidato aprovado para os cargos declarados de excepcional interesse público, o contrato será rescindido antecipadamente, não cabendo ao contratado qualquer indenização por parte do Poder Público Municipal.

§ 2º. O regime jurídico a que se submetem os contratados será o estatutário, na forma como prevê o art. 48, § 2º, da Lei Municipal nº  281/93.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 07 dias do mês de junho de 2001.

JESUR JOSÉ CASSOL
       
Prefeito Municipal

MARIOZAM PEREIRA

Coordenador de Administração Geral

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR PRAZO DETERMINADO
Contrato de prestação de serviços por prazo determinado, que entre si fazem, de um lado o Município de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrito no CGC/MF sob o nº 24.772.287/0001-36 com sede na Av. Mato Grosso, 50, neste ato representado por seu Prefeito Municipal JESUR JOSÉ CASSOL, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador do RG nº 1207062-9 – SSP/MT e CPF nº 282.090.870-56, atualmente investido dos poderes que a lei lhe confere, residente e domiciliado nesta cidade de Campo Novo do Parecis/MT, neste ato denominado PRIMEIRO CONTRATANTE, e de outro lado o(a) Senhor(a)............................................................................

portador(a) do RG nº........................................., residente e domiciliado(a) na Rua....................................................., neste Município, neste ato denominado simplesmente de SEGUNDO CONTRATANTE, têm ajustados o presente contrato de prestação de serviços por tempo determinado, mediante as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula Primeira: O Município de Campo Novo do Parecis entende ser de extrema necessidade a prestação de serviços abaixo, por se tratar de excepcional interesse público e entendendo o disposto na Constituição Federal, em seu art. 37, IX, no art. 129, VI, da Constituição do Estado de Mato Grosso, Lei Municipal nº .............. de........de..................... de................., CONTRATA o(a) acima qualificado(a) para prestar serviço na função ................................, iniciando suas funções no dia .......... de.....................de................... com o respectivo vencimento no dia .........de......................de....................

Cláusula Segunda: O(a) contratado(a) receberá pelos serviços prestados a importância de R$.........................., pagos na mesma época do funcionalismo público municipal, sendo que o referido valor será corrigido conforme o índice de reajuste concedido aos servidores municipais, nas mesmas épocas e percentuais.

Cláusula Terceira: Pelo presente instrumento fica convencionado entre as partes, que por ser contrato de prestação de serviços por prazo determinado, o(a) contratado(a) não deverá entender-se prejudicado(a) pela falta de aviso prévio, para encerramento do presente contrato, ou seja, no dia 31 de dezembro de 2001, ou antecipadamente conforme convencionarem as partes, nenhuma indenização será cabível ao(a) contratado(a) conforme preceitos constitucionais acima mencionados, estabelecidos pela lei municipal.

Cláusula Quarta: Qualquer das partes poderá rescindir o contrato, mediante prévio aviso expresso com antecedência mínima de 30(trinta) dias.

Cláusula Quinta: A superintendência da legislação disciplinando o cumprimento do dispositivo no art. 37, IX, da Constituição Federal, será motivo de revisão do presente contrato que tiver em desacordo com a respectiva lei regulamentadora.

Cláusula Sexta: Se eventualmente ocorrer o dispositivo na cláusula anterior, não deverá o contratante responder por qualquer indenização decorrente do não cumprimento do presente contrato.

Cláusula Sétima: Fica convencionado entre as partes contratantes que a realização de concurso público, para provimento do cargo ou serviço constante da Cláusula Primeira, e na hipótese de haver candidato aprovado, não ficando o contratante obrigado a indenizar o(a) contratado(a) por este motivo, independente de aviso-prévio.  

Cláusula Oitava: Nenhuma das partes contratantes poderá alegar descontentamento dos preceitos constitucionais retro mencionados ou de qualquer espécie de indenização, ou qualquer outro direito que não esteja mencionado no presente.

Cláusula Nona: O regime jurídico do servidor temporário é o estatutário, regendo-se por princípios de direito público, aplicando-se naquilo que for compatível com a transitoriedade da contratação, os direitos e deveres referidos no Estatuto do Servidor Público (Lei municipal 281/93), não sendo cabível ao(a) contratado(a) a estabilidade no emprego.

Cláusula Décima: O(a) contratado(a) vincula-se ao Regime Geral de Previdência Social.

Cláusula Décima-Primeira: Elegem como foro a Comarca de Campo Novo do Parecis/MT, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do contrato, com a renúncia expressa de qualquer outro a que os contratantes tenham ou possam vir a ter direito.

Assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, para um só fim, na presença das testemunhas abaixo.

Campo Novo do Parecis, ........... de................................de..............

           ____________________________              _________________________

Prefeitura Municipal



Contratado(a)

   

     Contratante

